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PROCESSO Nº 70058960386 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MUÇUM E MUNICÍPIO DE MUÇUM
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Muçum. Artigo 112, ‘caput’ e seu parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 1.013/1990. Servidor Público. Licença para mandato classista sem remuneração e limitada a uma única oportunidade. Violação ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, e 27, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, todos da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 112, caput e do seu parágrafo 2º, da Lei n.º 1013, de 23 de maio de 1990, do Município de Muçum, que estabelece a licença do servidor municipal, sem remuneração e por uma única vez, para mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, por afronta aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, todos da Carta da República.

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 82 v.), apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico. Referiu que a manutenção da remuneração nos licenciamentos para o exercício de mandato sindical não foi erigida como princípio na Carta Federal. Logo, a previsão do artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual não pode ser entendida como obrigatória para os Municípios, que podem, nesta matéria, exercer livremente sua competência, por se tratar de assunto de interesse local, respeitada a garantia da liberdade sindical. Postulou, assim, a improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 88/94).
Notificados, o Município de Muçum, ofício n.º 150/2014-STP (fl. 78), e a Câmara Municipal de Vereadores de Muçum, ofício n.º 151/2014-STP (fl. 79), deixaram transcorrer in albis o prazo legal para prestarem informações, conforme certidão da fl. 94. 
Vieram os autos com nova vista.

É o breve relatório.

2. De início, deve-se dizer que não se questiona a capacidade do Município de organizar sua estrutura administrativa conforme melhor lhe aprouver, faculdade essa que decorre do atributo constitucional de autonomia.

Todavia, é cediço que dita autonomia não é ilimitada. Em nome de tal independência não é possível a opção legislativa que, a pretexto de instituir o regime jurídico dos servidores públicos municipais, estabeleça a licença, sem remuneração e limitada a uma única oportunidade, para mandato classista, burlando as regras de assento constitucional.

Assim é que parte do artigo 112, caput e do seu parágrafo 2º, da Lei n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, do Município de Muçum, ofendem o disposto nos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, todos da Carta da República.
O artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta da Província, assim dispõe:
Art. 27 - É assegurado:

I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:

a) participar das decisões de interesse da categoria;

b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus associados e demais parcelas, a favor da entidade, desde que aprovadas em assembleia geral;

c) eleger delegado sindical;

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração indireta, estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano após o término do mandato sindical, salvo demissão precedida de processo administrativo disciplinar ou judicial.

§ 1º - Ao Estado e às entidades de sua administração indireta é vedado qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus servidores e empregados, bem como influência nas respectivas organizações.

§ 2º - O órgão estadual encarregado da formulação da política salarial contará com a participação paritária de representantes dos servidores públicos e empregados da administração pública, na forma da lei. 

Assim sendo, a expressão “sem remuneração”, inserida na parte final do caput do artigo 112 da Lei n.º 1.013/1990, do Município de Muçum, ao assegurar ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, vedando-lhe, contudo, o pagamento de remuneração, violou não apenas o estatuído no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, mas, também, as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental afiançado pela Carta Magna, preceitos de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto no caput do artigo 8º da Constituição da Província, que determina o respeito ao princípio federativo e à necessária simetria estrutural daí decorrente.

Na esteira deste entendimento, é também inconstitucional a expressão “por uma única vez”, pois intervém na liberdade de o sindicato estabelecer sua própria disciplina. Com efeito, não pode o Município de Muçum impor a forma ou o tempo de duração da representação sindical, na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 8º, estabelece que “é livre a associação profissional ou sindical”, sendo inconstitucional toda norma infralegal que intervém na liberdade associativa, estabelecendo restrições de molde a inviabilizar o exercício de direito assegurado pela Lei Maior.  
A jurisprudência dessa Corte de Justiça, nessa linha, tem reconhecido a inconstitucionalidade de disposições legais que limitam o desempenho da atividade sindical, como se depreende dos seguintes arestos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DE PARTE DO ARTIGO 112 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 16/06 DO MUNICÍPIO DE NOVA RAMADA (EXPRESSÕES "SEM REMUNERAÇÃO" E "POR UMA ÚNICA VEZ"). ATIVIDADE SINDICAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Vício material insanável. Inegável a inconstitucionalidade das expressões "sem remuneração" e "e por uma única vez" contidas, respectivamente, na parte final do caput e § 2º do artigo 112 da Lei Complementar 016, do Município de Nova Ramada. Afronta aos artigos 8º, caput, e 27, II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056484298, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/04/2014).
AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.061/2008. MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO. COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. MANDATO CLASSISTA OU REPRESENTAÇÃO SINDICAL. AFASTAMENTO NÃO REMUNERADO. VIOLAÇÃO A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Estadual. Possibilidade. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93, e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminares rejeitadas. Lei municipal que exclui a remuneração, adicionais por tempo de serviço e prêmio assiduidade ao servidor afastado para o exercício de mandato classista. Violação ao art. 27, II, CE. Inconstitucionalidade dos artigos 86, § 3º, II, d; 94, II, d; 113 e 119, da Lei Municipal nº 3.061/2008. REJEITARAM AS PRELIMINARES E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034937896, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/08/2010)

Desse último precedente, importante trazer à colação parte do voto do eminente Relator, Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior, que bem apreciou o tema:

[...].

Do exame dos dispositivos impugnados, em atenção ao que dispõe o art. 27, inciso II, da Constituição Estadual, que assegura aos representantes dos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta, “nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;” (grifei), não se tem dúvida da violação à norma constitucional, padecendo, por isso, do vício da inconstitucionalidade. 

Isso porque, os artigos impugnados fazem previsão de que o servidor, no desempenho de mandado classista ou em licença para desempenho de mandado em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, não será remunerado no período de afastamento, nem mesmo será contado o tempo do afastamento para fins de adicional de tempo de serviço e de prêmio assiduidade, o que, para esses casos, ao meu ver, também se inserem na remuneração.

Nessa linha, evidente o prejuízo na remuneração do servidor, quando estiver no desempenho de tais atividades, violando a garantia que lhe é assegurada pela Constituição Estadual, ou seja, de que não sofram qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória.

Não se pode deixar de ressaltar que a Constituição Federal assegura a livre associação profissional ou sindical no seu art. 8º. Logo, não é dada à lei infraconstitucional estabelecer situações prejudiciais aos servidores que integram a classe profissional associada, na condição de seus representantes.

3. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade das expressões “sem remuneração”, inserida na parte final do caput do artigo 112, e “e por uma única vez”, contida na parte final do parágrafo 2º do mesmo artigo, ambos da Lei n.º 1013, de 23 de maio de 1990, do Município de Muçum, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.
Porto Alegre, 10 de junho de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CAR/TSB
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].
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